
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1989527 - MG (2022/0066797-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : AFONSO VICENTE ROCHA DO VALE
AGRAVANTE : MARLON CAETANO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE 
LAUDO PERICIAL. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. 
POSSIBILIDADE. DANO NOTÓRIO. SITUAÇÃO DE RISCO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Com efeito, 'excepcionalmente, quando presentes nos autos 
elementos aptos a comprovar' a incidência das qualificadoras 'de forma 
inconteste, pode-se reconhecer o suprimento da prova pericial' (AgRg no HC 
n. 556.549/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
1º/3/2021, grifei)" (AgRg no HC n. 802.748/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

II. In casu, relataram as vítimas e testemunhas – agentes policiais –, 
de forma uníssona, que "as janelas dos locais onde estavam os bens subtraídos 
foram danificadas para permitir o acesso ao interior, mais especificamente o 
trinco da janela na Madeireira Bustamante e o trinco e o vidro da janela na 
Madeireira Cedro", depoimentos esses, posteriormente, confirmados em juízo.

III. "Excepcionalmente, quando presentes nos autos elementos aptos a 
comprovar o rompimento de obstáculo de forma inconteste, é possível o 
suprimento da prova pericial, como na hipótese dos autos, no qual restou 
comprovada pelo depoimento de testemunhas, além de ser notória a 
necessidade de rompimento de obstáculo (tela) para ingressar no imóvel 
invadido." (AgRg no REsp n. 2.069.385/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

IV. "A jurisprudência deste Tribunal Superior 'tem-se orientado pela 
possibilidade de substituição do laudo pericial por outros meios de prova 
quando o delito não deixa vestígios, estes tenham desaparecido ou, ainda, se 
as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo, como no 
caso dos autos em que foi violada a porta da residência, não sendo razoável a 
exigência de que a vítima mantenha a cena do crime intacta até o 
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comparecimento da perícia no local, colocando-se em situação de risco' 
(AgRg no REsp n. 1.492.641/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 29/6/2015, grifei)" (EDcl 
no AgRg no REsp n. 1.857.919/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 5/11/2021.)

V. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1989527 - MG (2022/0066797-5)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : AFONSO VICENTE ROCHA DO VALE
AGRAVANTE : MARLON CAETANO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE 
LAUDO PERICIAL. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. 
POSSIBILIDADE. DANO NOTÓRIO. SITUAÇÃO DE RISCO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Com efeito, 'excepcionalmente, quando presentes nos autos 
elementos aptos a comprovar' a incidência das qualificadoras 'de forma 
inconteste, pode-se reconhecer o suprimento da prova pericial' (AgRg no HC 
n. 556.549/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
1º/3/2021, grifei)" (AgRg no HC n. 802.748/SC, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 23/8/2023.)

II. In casu, relataram as vítimas e testemunhas – agentes policiais –, 
de forma uníssona, que "as janelas dos locais onde estavam os bens subtraídos 
foram danificadas para permitir o acesso ao interior, mais especificamente o 
trinco da janela na Madeireira Bustamante e o trinco e o vidro da janela na 
Madeireira Cedro", depoimentos esses, posteriormente, confirmados em juízo.

III. "Excepcionalmente, quando presentes nos autos elementos aptos a 
comprovar o rompimento de obstáculo de forma inconteste, é possível o 
suprimento da prova pericial, como na hipótese dos autos, no qual restou 
comprovada pelo depoimento de testemunhas, além de ser notória a 
necessidade de rompimento de obstáculo (tela) para ingressar no imóvel 
invadido." (AgRg no REsp n. 2.069.385/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

IV. "A jurisprudência deste Tribunal Superior 'tem-se orientado pela 
possibilidade de substituição do laudo pericial por outros meios de prova 
quando o delito não deixa vestígios, estes tenham desaparecido ou, ainda, se 
as circunstâncias do crime não permitirem a confecção do laudo, como no 
caso dos autos em que foi violada a porta da residência, não sendo razoável a 
exigência de que a vítima mantenha a cena do crime intacta até o 

Documento eletrônico VDA39367203 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 04/12/2023 11:24:00
Código de Controle do Documento: c7887cc0-f092-4e07-9aab-6db1e1fadf0f



comparecimento da perícia no local, colocando-se em situação de risco' 
(AgRg no REsp n. 1.492.641/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 29/6/2015, grifei)" (EDcl 
no AgRg no REsp n. 1.857.919/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 5/11/2021.)

V. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu dos 

recursos especiais, porquanto incidente a Súmula n. 83/STJ.

Os agravantes foram condenados, nos termos do art. 155, § 4º, I e IV, do 

Código Penal, "às penas de 2 anos e 8 meses de reclusão (Afonso) e de 2 anos, 8 meses e 

6 dias de reclusão (Marlon), em regime semiaberto" (fl. 573).

Nas razões deste recurso, alegam, em suma, "que para o reconhecimento da 

qualificadora de obstáculo faz-se imprescindível a realização do exame pericial, podendo 

esta ausência ser suprida por outras provas SOMENTE quando o delito não deixar 

vestígios ou quando os vestígios desaparecerem, ou ainda quando as circunstâncias do 

crime não permitirem a confecção do laudo. Tal não ocorreu no caso em comento" (fl. 

574), requerendo, ao final, o provimento do apelo nobre.

É o relatório.

VOTO

Da decisão agravada, extrai-se (fls. 562-563):

[...] Acerca da questão trazida no apelo de fls. 381-387, extrai-se do aresto proferido pelo 
TJMG (fl. 314):

[...] percebo que a circunstância qualificadora referente ao rompimento de 
obstáculo também restou comprovada à satisfação nos dois delitos, tendo em 
vista que, apesar de realmente não ter sido realizado o laudo pericial nos 
locais, as vítimas e policiais relataram de forma uníssona, segura e 
consistente, na fase inquisitiva e sob o contraditório, que as janelas dos 
locais onde estavam os bens subtraídos foram danificadas para permitir o 
acesso ao interior, mais especificamente o trinco da janela na Madeireira 
Bustamante e o trinco e o vidro da janela na Madeireira Cedro, conforme 
ressaltado pelas respectivas vítimas em seus depoimentos em juízo (fls. 
141/142), já transcritos alhures.[...]

Como se vê, ressaltou o Tribunal local que apesar da ausência de perícia nos locais, "as 
vítimas e policiais relataram de forma uníssona, segura e consistente, na fase inquisitiva e 
sob o contraditório, que as janelas dos locais onde estavam os bens subtraídos foram 
danificadas para permitir o acesso ao interior", depoimentos confirmados posteriormente 
em juízo pelas vítimas, não havendo falar-se em contrariedade ao respectivo dispositivo. A 
propósito:[...]

 

Documento eletrônico VDA39367203 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 04/12/2023 11:24:00
Código de Controle do Documento: c7887cc0-f092-4e07-9aab-6db1e1fadf0f



Como visto, in casu, relataram as vítimas e testemunhas – agentes policiais –, 

de forma uníssona, que "as janelas dos locais onde estavam os bens subtraídos foram 

danificadas para permitir o acesso ao interior, mais especificamente o trinco da janela na 

Madeireira Bustamante e o trinco e o vidro da janela na Madeireira Cedro", depoimentos 

esses, posteriormente, confirmados em juízo.

Logo, não há falar-se em contrariedade ao art. 158 do CPP, de acordo com a 

jurisprudência desta Corte. Confira-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE SER INDEVIDA A APLICAÇÃO DA 
QUALIFICADORA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. AUSÊNCIA DE LAUDO 
PERICIAL. PROVA ORAL COERENTE, FIRME E CLARA QUANTO AOS FATOS. 
SUFICIÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. REGIME 
ADEQUADO. PACIENTE REINCIDENTE.

1. Não restou dúvida de que o crime de furto foi praticado mediante o rompimento de 
obstáculo, em razão de um testemunho que foi feito de forma firme, coerente e sem dúvida, 
pelo fato de ter o paciente arrombado o cadeado da porta da despensa, o que o possibilitou 
furtar as ferramentas.

2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 787.586/SC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FURTO. QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
PROVA PERICIAL. PRESCINDIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS. HARMONIA DE ORIENTAÇÃO ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO 
E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem concluiu ser prescindível a realização de prova pericial para 
atestar a ocorrência da qualificadora de rompimento de obstáculo, que foi comprovada por 
outros meios de prova constantes dos autos.

2. A jurisprudência do STJ orienta que o exame pericial pode ser substituído por outros 
meios probatórios, quando não se puder exigir que a vítima preserve os vestígios do furto e 
presentes outros meios aptos a provar o rompimento de obstáculo de forma inconteste. 
Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.299.413/SE, relator Ministro 
João Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 
15/8/2023, DJe de 22/8/2023.)

 
"Excepcionalmente, quando presentes nos autos elementos aptos a comprovar 

o rompimento de obstáculo de forma inconteste, é possível o suprimento da 

prova pericial, como na hipótese dos autos, no qual restou comprovada pelo depoimento 

de testemunhas, além de ser notória a necessidade de rompimento de obstáculo (tela) para 

ingressar no imóvel invadido." (AgRg no REsp n. 2.069.385/MG, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 16/8/2023.)

"A jurisprudência deste Tribunal Superior 'tem-se orientado pela possibilidade 

de substituição do laudo pericial por outros meios de prova quando o delito não deixa 
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vestígios, estes tenham desaparecido ou, ainda, se as circunstâncias do crime não 

permitirem a confecção do laudo, como no caso dos autos em que foi violada a porta da 

residência, não sendo razoável a exigência de que a vítima mantenha a cena do crime 

intacta até o comparecimento da perícia no local, colocando-se em situação de risco

' (AgRg no REsp n. 1.492.641/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 29/6/2015, grifei)" (EDcl no AgRg no REsp n. 

1.857.919/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

19/10/2021, DJe de 5/11/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão agravada.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 1.989.527 / MG
Número Registro: 2022/0066797-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0119636952013 01196369520138130155 0153130119636 10153130119636004 119636952013
1196369520138130155 2013019640857001

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AFONSO VICENTE ROCHA DO VALE
RECORRENTE : MARLON CAETANO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : AFONSO VICENTE ROCHA DO VALE
RECORRIDO : MARLON CAETANO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AFONSO VICENTE ROCHA DO VALE
AGRAVANTE : MARLON CAETANO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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